
INEXIGIBILIDADE DE LICITTÇirT T.I72i2025.
PROCT]SSO ADX'IINISTRATIVO I\O 6612025.

CITEDENCIA}{E\TO N" OO8, 2025.

O Agente de Contrataçào, juntamente com a Comissào de Acompanhamento do Recurso,
apresenta justilicativa para a nexigibilidade de licitação. nos termos da legislaçào vigente.,
retêrente à concessào de repasse de recursos I'ederais oriundos da Política Nacional Aldir Blanc

PNAB. O rcpasse em questào será destinado ao Ager,te cr"rltural LAILÂ SOUZA DE
C.\RVAI-HO pessoa Jurídica. inscrito no CNPJ n". SS.XXX.XXVXXXX-93 devidamcnte
classificado por meio do Cre denciamento n' 0{l/2025. r.rr ârrbito do Edital de Fornento de
{çtics .Anísticas e Culturais nir categoria PROJETOS Ll\ RES DE OFICI\AS. O ret-eri<io
crcdenciar.nento ocorreu no período de 23 de maio a 30 rle.junho de 2025, e resultou na
hàbilitaçâo do proponente. após aprovaçào do seu proictu poÍ pareceristas externos.
contbnrc os critórios previstos no edital- A inexigibilidadc c,: licitaçào justifica--rc pclo fato de
tratar-sc dc seleção pública, no qual os rccursos scrào ,'epassados dirctarnentc a agcntcs
cullurais classiÍicados c habrlitados. com lundamcnro na Lei n' 14.133i2021, art.74. inciso I\'.
c dcmais dispositivos lcgats al.rlrcávcis.

A Justrficativa lem en basamento na Lci
14.1332t.

Apresentan.los j ustifi cai
nos sc_qu intes tcnllos:

14.399.2 )- e o Art. 7,1. inciso tl. da Lei

Para rcspaldar a sua prctensào. esta Agentc traz rros -tutos do sobrcdito processo pcças
fundamcntais. tais como Docurnento de Formalizaçâo dc Dcmrnda. documentaçào da emprcsa.
Estudo Tccnico Prelirninai c femo dc Rcferêneia claborados no citado credenciamcnto e
colltrato com a elnpresa pela própnri Sôcretaria Ce Cultura e Economia Criativa. além de outros
elL'rnentos qUC sL'COnslituent ít0 nL)( Jiso elll si.

Erl que pese a inviabilidade de competiçào. aindrl assim. e inexigivel o processo
Licitatório. em razão dos requis.tos. todos voltados para a petlioa do futuro contratado.

a dc inexisibilidadc de licit,rçào sub examine. o quc fazcrros

A L.cr n" 14.I13/202I .L\tt. I1.lldispõc. in rerhis

l,.t :4 E ittrigít,e, a liittttq-o qiian,,lo h,tii.-tr intiohilidade de
t-t,t|lt:rii(i)í), t1O: itOS lC-

ll pu't: ,t tonlt.t:ittiri rri pii,ii.r.':; ;tui ,io setrtr urtístico. diretcutte»tu ou
tll!4\'é!: d( ttitl.t: t'.;tlrio ara /.1.ri! (, de:de que trttt.tt!rudo pelt crítiLu
t' l.t,(ttrlí:aila ott xla opiititit' ptr.,l< t

Em seguida, o mL'smc Cip'ioma leg:) .stabel(.ce as co;-.iiiçties formais paia a composiçào
do processo de inexigibilitlacic i'ic )icitrrçào ( e.r r; co an. i 2, parágrafos I a VIII da Lei n"
14.133/2t\.

Sabe-se que a Preteittrra : dertais irrgãos do nosso lr4i.nicipio, poi ibrça da sua natureza
juridica. se sujeita ao EstatutL das l-icrtai,'ôes e Contrato: rráxirne cluando utiliza recursos
pror enientcs Ca Fazenda Püblicr.



E importante destacar r1ue. embora a licitação seja a rcgra, há situações em que sua

realizaçào nào i' riárel ou n,'ccs{ária. como no prescnle caso. A Lei n" 14. l3l 2l preré
exccções crn que a licitaçào pode sel dispensável, dispcnsa la ou inexigível, garantindo que a
Adnrinistração possa contratar diretarrente quando a conlpeti(,ào 1br inviável.

A inexigibilidade de licitaçào ocorre precisamente ,luando nào há possibrlidade de
competiÇào, tomando a contrataçào direta nào apenas perr,litida. mas obrigatôria diante das
circunstâncias especíÍicas do caso e da necessidade de atenler ao interesse público de fbrma
eilciente e adequada.

Assim. como se observa. a lei que rege as licitações e contratos administratii os

estabelece critérios objetivos pera a contratação direta. E é sob a óptica desses critérios
infiaconstitucionais que se demonsÍrará a situação de inexigibilidade de licitação que ora se

apresenta.

Dcflnindo. de tbrr,-^r bastantc clara c sucinta, o qu!'scja nccessário para uma contratação
dircta. nos moldcs do arÍ. 74, da nova Lei de Licitaçõcs ,, Contratos, Jorgc Ulisscs Jacoby
Fcmandcs. doutrinou:

'[ar,t u regularidade tlessa Lont. utaç[io dirctú eristem três requisitos,
ulh da inviahilidade de tompr:Íiçti 

'.
que o ob.ieto da L'ontrataÇ(io.\eiq t, -tcrrir,o de nm arlisla profissional,

qtte seju.f'eita diretamente ou atruvés de empresário exclusivo;
!.,1{e ,) (ontrotado seju cottsugro.lo pela crítico especializada ou pela

up;niào ptibitca. " I

Analisando-se. àgoÍà. pan passrí, os rcquisitos c-xipidos para se configurar a
incxigibilidadc, vê-se quc o proÍissional que sc pretende contratar preenche os mesmos.
confonne a documentação aprelientada.

Assim. de cada um dos requi,"itos preestabelecidos. tel.ros

) Que o objeto dâ contratação seja o serviço de um ârtista proÍissional - A Lei
n" 6.5-13,'78. em seu art.2". regLilantentada pelo Decreto Fe,:,eral no 82.835,78. assim define o
arlista:

.1r:.?" - Pora os e/êitos tlesta lti. é, onsiderado:
I - .4rtL\tu. o profissional que cria. interpreÍa ou executd obra de curúter
LuttLuel d? qualquer trutureiu. pr't'd elbito de exibição ou ditulgação
nti.tlica, através de meios tle tomu. icoçcio de ntossa ou em locais onde se
rai t I i :o rn es petá t' t r I os d e diye r t ti o l: i t I i t a :

Além disso. a lei de incer,tivo N' 14.399, DE 8 DE J,.,LHO DE 2022 apoia as açôes de
todos agentes culturais eorrltrrme anigo:

Art. 5" Para o alcance dos objetivos previstos no art. 20 desta Lei. a
Pclitica Nacional Aldir Blanc de For,renro à Cultura apoiará as seguintes
aç ies e atividades:

- fomento, produção e difusào dc obras de caráter artístico e cultural,
inclusir c a remuneraçào tle Jireiro. auturaís;

I ta Femandcs. Jorgc Ulisscs.lacoby. rloniÍataçâo Dircta Sem LiciraÇào. U:asilia Juridica



lI - rcalização dc projetos, tair como exposições. festivais, festas
pooularcs. Í-eiras e espetáculos. uo Pais e no cxterior. inclusive l
cobertura de despesas conr transporte c seguro de objetos dc valor
culrtrra]:

Íll - conccssào dc prômios nrcdiant, scleçtics públicas:

[\ - instalação e manutcnçào dc cursos para formar. cspecializar c
profissionalizar agentcs culturais públicos e privados;

V - rcalização de levantamentos. de cstudos. dc pcsquisas e dc curadorias
nas dir crsas árcas da culturat

V.l - rcalizaçào dc inventários c conccssâo dc inccntivos para :rs

miinifcstaçõcs culturais brasilciras riuc estcjam cm risco dc extinçào;

\rl[ - concessão de bolsas de esrudt,- de pesquisa. de criaçào, de traba]ho
e de residência artística. no País or, no exterior. a artisÍas. a produtores. a

âulores. a gestores culturais. a pesrluisadores e a técnicos brasileiros ou
es,rengeiros residentes no Pais ou r rnculados à cultura brasileira:

\'!lI - aquisiçào de bens culturair e obras de arte parâ disrrrbuiçào
pública e outras fonnas de erpressiio aÍística e de ingressos para eventos
artísticos.

IX - aquisiçào. preservaçãc. orga: izaçâo. digiralizaçào e ourras fomras
de prornoção e de dilusào do pairirnônio cultural. inclusive acenos.
arrluivos. coleçôes e ações de educação patrirnonial:

X - eonstruçâo. fomraçào. organização, manutençâo e ampliaçào de
rrr]seus. de bibliotecas. de ccnlros culturais. de cinematecas. de leatros.
de ten'itórios arqueológicos e de paisagens culturais. além de outros
eq0ipanrentos culturais e obras arlisticas enr espaço público:

Xl - elaboração de planos anuais e plurianuais de instituições e grupos
cu'turais, inclusive a digitalização .:e acervos. de arquivos e de coleções.
be,n como a produçâo de conteúdos digitais. de jogos eletrônicos e de
vitleoarte. e o lomento à cultura di;lltal:

Xll - aquisição de imóvers tonrbados com a estrita finalidade de
in: talação de equiparnentos cultura r.; de acesso público:

XIII - rranutenção de grupos. de companhias. de orqueslras e de corpos
arlísticos estáveis, inclusive f,rocessos de produçào e pesquisa
continuada de linguagens artística:.

XIV - proteção e preseruaçâo do patrimônio cultural imaterial, inclusive
os bens registrados e salvaguardados e as demais expressões e modos de
r iria de po.,,os e comunidades tradicionais;

X\' - rcalizaçào de intercâmbio culiural. nacional ou intemacionali

X\''l - ações. pro_ietos. politicas e pr f,gramas públicos de cultura prer isros
nor planos de cultura dos Estados, Jo Distrito Federal e dos Munrcipios;



XVII - serr'iço erJucativo de muscL,s. dc centros culturais. dc teatro:, dc cinemas e de bibliotecas.
inclusive formação de público na cducação básica;

X\rlll - apoio a plojetos cuiturais não prcvistos nos incisos I a XVII
dL'ite caput considcrados relcvant,rs cm sua dirnensão cultural c com
pr,:dolninante interesse público confomrc critérios dc avaliação
!'s,abelrcidos pelas âutoridadcs competcntes dos Estados, dos
M.rnicrpios c do Di:lrito Fcdcrrl.

Enrbora a Lei n" 6.533r l97E inicialmente tenha limitado o reconhecimento proilssional a

tünções como f)iretor de Teatr.r" Coreógrafo. Professor de Arte Dramática. Ator, Contra-regra.
Cenotécnico e Sonoplasta lconfbrmr' o art. 7'). já naquela ipoca o inciso II do mesmo artrgo
admitia. ainda que de Í'orma generica, outras categorias artistlcas, desde que apresentassem
atestado de capacitaçào profissional emitido pelo sindicato ,:onespondente. Posteriormente, a
Lei dc Licitaçõcs c Contratos amfliou cssa interprctaçào ao permitir a contratação dircta dc
"proÍissional dc qualqucr setor artístico". o que inclui c\:prcssamentc divcrsas t'ormas dc
rnanifcstações culturais, como apÍcsentações musicais. pcr{'onrranccs cônicas ou folclóricas.
entrc outras cxpressõcs reconhe:idas como atrações culturais.

O rcpasse dcssc recurso pllrâ o agentc cultural. pre',iarncrtc crcdcnciado^ fundantcnte-se no
inlercssc público ao prontovcr a valorizaçào da culturzr rcgional. o fomento- a prescrvaçào c a

dentocratização das rnaniÍistaç es c linguagens afiisticas dt' rrunicípio. Scu acesso ao recurso
da Lci Municipal Aldir BIanc nào :\r)menrc prcsen a as tra.',ições culturais. mas difundcm as
práticas culturais nas divcrsas camadas sociais, dcsenr oli'.:ndo a sensibilidade, a educaçào
Íbnrcntando o turismo e movirrcntando a cconomia locai. impulsionando o comórcio c gerando
cmprcgo c renda. Alóm disso. a escolhâ de um prolissional jí habilitado medtante um cdital,
ctcdcnciantcnto assogura transparência. irnpcssoalidade c eflcrência na gestào dos recursos
públrcos. alinlrando-se aos principios da adrn ir.ristração pirblica previstos no aftigo 37 da
Constituiçào Federal e na Lei n" 11. i-13 21.

Jorge U)isses Jacoby Ferlancles. por excelência, esclar cce-rros

"Iode u .4dninistrução necetsitur pt'ontover a coníraíaçào direta,
hi1ólesc restrilo, ditada Ttelo ínteresse público.
Ne,se t'aso, não det,e ser oi.idati,t qua a individualidade du produçào
arristiLu acorrúa. em regtu, ,t inviahilidade tle competiçào. E
ju.\latnolte. a uusência rl( purãtneÍro\ que a:;seguru a triatiyidode
hurynna."'

Outrossinr. considcrando que o íonrcrlto cultural e csscncial para o dcsenvolvinrcnto
de qualquer ente público -- sej,r ele fcderal, estadual ori rnirn.lpal, ao gerar divisas e empregos,
o Município não pode se aÍà,tar dessa realidade. espr'e iz lnente pela importância que é o
desenvolvimento cultural e artistrco. A realização de rim edital de fomento cultural possibilita
lormação. lazer. ernpreuos r: desenvolvimento do iurismo e cultura. ;lromo'endo as
potencialidades locais. Assrm, ( interesse pÍrblico se reat'irma corno prioridade.

Marçal Justen Filho. corn iapidar clareza. asser.e

"PL'fidnÍo, sonente quutlÍlo se lizer net,essaria a contruÍaçào
pt')/i-\.\i.)t1ui.\ para desenvtlúntertt de atividodes tle satislàçào
inicre.;.se púltli«; é que se podet"a uplitar o dispositivo."

' Ob. cit

de
tlo



E, nesse diapasão, complementa

"l atividade flrtislica con:;iste nú emanação direta da personalidade e

da criatividude humanas. Ne.ss : medida é impossível rcrifit'ar-se
idtntitlatle de aluações." '

Vencidos os requisitôs necessáriôs para uma contratação direta nos moldes do art. 72.
inciso I a VIil da Lei n' I4. 133/21, vejamos. agora. as condições formais para a composiçào do
processo de inexigibilidade de lrcitação.

I - Razâo da escolha do fornecedor ou executante --A escolha do protissional se
deu por nreio de um proces:lo classillcatório e criterioso t.nediante o edital N" 008/2025,
FOMENTO DE AÇÕES ARTÍSTIC.AS E CULTUR-AIS. rlurante o período de 23t0512025 a
2605,'2025. com etapas c lassirl:atórias e eliminatórias. O prr:,.'esso teve etapas de INSCRIÇÀO,
IIAIItLtTAÇÀO e ASSTNATURA DO TERMO DE EX|:CUÇÀO CULTURAL. rcndo a
obrigatoricdadc da cntrcga dc pro.jctos, documcntaçõcs c :rssinaturas do tcnno, firmando o
conrpromisso dc erccução do orojeto estabelccido na inscrrçào. O recebinrento dos pro-jetos.
documentaçõcs e assinatura dos rcrmos tbi acompanhadt.r integralmentc pela comissào dc
acompanhatnento dc recurso. e postcrionlcnte na ctapa dc análise dos projetos, todo o matcrial
reccbido pcrtincnte ao edital, toram analisados por pareccris:rls que utilizâram os critórios-basc
da súntula dc avaliação. Alénr disso. houvc etapas dc rccursls que possibilitaram a contestaçào
sobrc sua avaliaçào, possibilttz,ndo um processo mais transirarcnte c seguro. Enr caso dc não
cumprinrcnto dc qualquer etapa estabclecida no edital. acarrc.a desclassificaçào. Dessc modo. o
Seguinte agente cultural cumpriu devidamcnte todas as ,.:tapas, critérios avaliativos c de
classiticaçào firmados no cditrl N' 008/2025 FOMENTO DE AÇÔES ARTÍSTICAS E
CULTURAIS. habilitando-o para rcceber o rccurso.

Trata-sc dc um scrviço singular. cuja erccução ó intrinsecamcnte tigada à

individualidade do anista. conlomre destaca Jorge ulisses Jacoby Femandes ao alirmar que
"todo proÍissional ó singular. posto que csse atributo é próprio da natureza humana." f)essa
tbnna. a contrataçào se justifica nào apenas pela inviabilidad.. de competição. mas também pela
qualificaçào e adequaçào do pr<.fissional ao evento.

2 - Justificativa dr, preço - O proccsso de rcptrssc do recurso do Plano Nacional
Aldir Blanc ó de rcsponsabilitiadc do município. c a defiriçào de valores por catcgorias ó
dcÍinido c'. coniunto cont a Sccretária Municipal dc Cultura e Economia Criativa, O Conselho
Municipal de Cultura e os Agerrtes Culturais por mcio de' aL-,liôncias públicas para formulaçào
do P.A.A.R. scndo o orçamcnr.o prcviamente cstabclecid6 i enyiado ao tninistério da cultura
lonrulado construtivamentc. Essâ cscuta r,isa suprrr as d':rnandas de cada linguagenr e as
realidades locais dos agcntes culturais. considerando os lltorcs cconômicos c culturais do
rnunicípio. Desse modo, o preço estabclccido passa p.)r .:i,apas de análrses criteriosas. que
perpassam órgàos gestores, sociedade civil e os agentes cultu, ris.

A definição de valo"es repassados ao agente cultural é dellnida pela unidade gestora
Conforme Art. I 2

Os recursos destinados conJbrme o disposto no art.
ó" desta Lei serfu) eÍe!utdílos pelos Estados, pelos Municípios e
pelo Distt'ito Felerul pr»' neio do Fundo Nacional da Culturu
/F'NC) mediante ediÍars, ctnmadas públicas, prêmios, aquisiçào
de ben.r e sen,iÇos yin,:ulados ao selor a lural e ourros

: ,r Justen Filho. Marçal. comcnrárros à Lei dc Licirações c conrratos Ad ,inistrativos. Dialética



rcc u fsos:

instrumentos destinados ti nünulençtio de agenles, de espaços.
dt inicícttit'cts. de uu'sos, .ie produçôes, de desanvolvimento de
utividades de econonia .iotivo e de economio solidária. de
produções audiovisuais e,le maniíeslações culÍurais, bem c'orno

ri realização de ati,idades artísticas e cttlturais que possam ser
trnnsmitidas por meios lelc'máticos e digitais.

Art. 13. Para as me(lidas de que trata esta Lei, poderão ser utilizados como fontes de

Vieência

Diante do cxposto, a presente inexigibilidade decorre diretamente do processo de

credencianrenkr de profissionais setor cultural, conduzido pelo Municipio. conÍbnre
dsrahclecido no N" 008 2025 FoME\TO DE AÇOES.{ltliSTICAS t CULTL',RAIS. Ls:e
procedimento pennitiu a Íôrmaçào de uma lista de seleção, eornposta por anistas previanrente
qualificados. garantindo a obscrrância dos princípios da irnpcssoalidade, transparôncia e

cficiôncia na cscolha dos profssionais contratados. Dcssa tirrma, a prcmiaçào do recurso ao

aqctrtc Cultural LAILA SOUZ.{ DE CARVALHO está arr,,arada nào apcnas na inviabilidade
dc cor.r.rpetiçào, mas tambóm nc proccsso classificatório do edital, confcrindo seguranÇa jurídica
ao alo adnr in istrativo.

Rcponla ertremc dc dúuidas. portanto. que a situaçÍ:o que se nos aprescnta. conlbnne
aqui intensira c cxtensivamcntc dcnronstrada ó. tipicar.nentc. ,le Inexigibilidade dc Licitaçào.

Por flnr. nras. não fi,almentc. diante da fundamentaçã,) fático-j uridica. e:

Considerando a nccessidade de fomentar a cultural. promovendo a democratizaçào a

altc e tradiçào local;

Cortsiderondo que o repasse desse recurso é de grande relevância para a valorizaçào

das manifestaçôes artísticas e para o lonalecinlenlo da identidade cultural do Municipio;

Considerando que o Govemo Municipal deve rtuar atilamente na promoçào e

inccntivo dc cvcntos que cstimulem o turismo c o desenvolr irttento cconômico local;

Considerantlo quc o evento scrá realizado no próprio Município, contribuindo para a

atraçào de visitantes c fomentando a economia local por rrcio do comércio e da geração de

cnrprcgos terrporários:

Considerondo, ainda, quc a classificaçâo do arti:ita credcnciado gstá alinhada aos

principios da lcgalidade. impessoalidade e eficiência. gârantiirdo transparência c rcgularidadc ao

processo:

Considerando. ainda, z, obrigaçào da contrapartidn d! agente cultural. retornando para o

município açôes. criações e fonnaçires que conh'ibuem para o crescimento culnlral.

Considerando. por fin,, que o profissional selecionado é amplamente reconhecido no

meio attístico local e atende plenamente aos critérios legais exigidos, torna-se justificada a
inexigibilidade da licitaçào para sua contrataçâo.

PerÍàz a presente inexigibilidade o r,alor de R$ 9.000.00 (liove mil reais), sendo que as

dcspesas decorrentes correrào pJr colrta da seguinte classrticaçào orçamentária:



Unidadc Orçamentária: 4004ó Secretaria Municipal de Cultura.
Açào: 2123 Outras Açôes do Govemo Estadual e ou/Federal
33903100 - Prcmiações Cult. Art. Cientif. Desport. E Outros.
F onte: l'7 19444 - Transferências da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento A Cultura - Lei N,,
11.399t2022

F inalmente, porém não rnenos importanÍe, ex po.sistis, opinamos pela Repasse de recurso
dtreto ao Agente Cultural. sem o precedente Processo Licitatório, e,Í r)i do art. 74. inciso II. da
Lei n" l4.l3312l e da Lei 14.399.22 em sua atual redaçào.

Nossa Senhora do Socorro (SE), 26 de junho de 2025.

ROM Ánro oA SILVA F'OIiSUCA
Matncula n' 15354620

ALMIR TAVARES DA SILVA
Matricula n" 505 I 74

CU O \TIGL I, PERREIRA CARDOSO
Matricula n" I 505.152 I

/",1- K3r.y, fu,ío)
Anne Karen Santos llota

Agente de Contrataçào
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